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Origem: Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

Natureza: Denúncia 

Denunciante: Jorge Guedes de Lira Junior 

Denunciada: Prefeitura Municipal de Pedra Branca 

Responsável: Allan Feliphe Bastos de Sousa (Prefeito) 

Interessado: Severino Luiz de Caldas (Leiloeiro Oficial) 

Advogada(o): Bruna Barreto Melo (OAB/PB 20896) 

Antonio Remígio da Silva Júnior (OAB/PB 5714) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de Pedra Branca. Exercícios de 2019. 

Licitação. Leilão. Previsão de comissão para o leiloeiro. Irregularidade. 

Revogação do certame após a denúncia. Conhecimento e procedência parcial 

dos fatos denunciados. Recomendação. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00821/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de denúncia formalizada a partir do Documento TC 80470/19, sem pedido 
cautelar, manejada pelo Senhor JORGE GUEDES DE LIRA JUNIOR em face da Prefeitura de Pedra 
Branca, representada pelo Prefeito, Senhor ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA, e pelo Leiloeiro 
Oficial, Senhor SEVERINO LUIZ DE CALDAS, em razão do Leilão 001/2019, com a finalidade de 
alienação de bens móveis, conforme especificações estabelecidas no Anexo I do Edital. 

Sinteticamente, o denunciante alegou haver irregularidade na previsão de pagamento de 
comissão ao leiloeiro, porquanto ser um funcionário público municipal e não profissional liberal 
devidamente cadastrado. 

Pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 10/12) sugeriu o recebimento da 
matéria como denúncia, para instrução nos termos do RI/TCE/PB. 

Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 
(fls. 15/18), concluindo pela procedência da denúncia e pela devolução dos recursos pagos ao leiloeiro 
a título de taxas de comissão e de serviços. 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foram concretizadas as citações do Prefeito 
e do Leiloeiro, facultando-lhes oportunidade de se manifestarem sobre a denúncia e o relatório da 
Auditoria. O Prefeito apresentou defesa às fls. 30/36. 

A Auditoria analisou a defesa e emitiu relatório às fls. 44/45, no seguinte teor: 

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, por meio de parecer da lavra do 
Procurador Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 48/52), assim opinou: 

 

Em seguida, agendou-se o julgamento para a presente sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 
o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 
da mesma forma, assegurado pelo Regimento Interno (RN-TC 010/2010), conferindo direito a qualquer 
cidadão ser parte legítima para denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, observa-se que a licitação sobre a qual versou a presente denúncia foi 
declarada deserta pela administração municipal e posteriormente anulada, nos termos examinados pela 
Auditoria (fl. 44): 

“De acordo com a Defesa, em sua Justificativa (fls. 31), ‘conforme informação 
encaminhada a esta Corte através do doc. TC nº 78110/19, o Leilão em liça foi declarado deserto, tendo 
em vista o não comparecimento de nenhum interessado. Assim, por conseguinte, não houve pagamento 
da taxa de comissão ao Leiloeiro conforme previsto no edital. [...] O procedimento licitatório na 
modalidade Leilão de Bens Móveis nº 01/2019 fora anulado, conforme se extrai do DOE/PB de 15 de 
fevereiro de 2020 (em anexo)’.” 

De fato, conforme cópia do Diário Oficial do Estado, apresentado à fl. 34, o leilão foi 
cancelado em 13/01/2020: 
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Segundo bem analisou a Auditoria, não caberia pagamento de comissão a leiloeiro 
qualificado como servidor público (fl. 16): 
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Quanto aos efeitos do cancelamento sobre a denúncia, cabe citar o parecer ministerial em 
suas fls. 51/52: 

 

 

A denúncia foi manejada em 03/12/2019 e a revogação somente ocorreu em 13/01/2020, 
portanto os fatos denunciados eram existentes e procedentes ao tempo de sua apresentação perante este 
Tribunal. Os demais efeitos, como aplicação de multa, são minimizados pelo cancelamento do certame. 

 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 
1) Preliminarmente, CONHECER da denúncia, e, no mérito, JULGÁ-LA PROCEDENTE; 2) 
RECOMENDAR que a gestão municipal cumpra integralmente as disposições da Lei 8.666/93; 3) 
EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos interessados; e 4) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos 
autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 00947/20, referentes à análise de 

denúncia manejada pelo Senhor JORGE GUEDES DE LIRA JUNIOR em face da Prefeitura de Pedra 

Branca, representada pelo Prefeito, Senhor ALLAN FELIPHE BASTOS DE SOUSA, e pelo Leiloeiro 

Oficial, Senhor SEVERINO LUIZ DE CALDAS, em razão do Leilão 001/2019, com a finalidade de 

alienação de bens móveis, conforme especificações estabelecidas no Anexo I do Edital, com a declaração 

de impedimento do Conselheiro Oscar Mamede Santiago Melo, ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do Relator, em: 

1) Preliminarmente, CONHECER da denúncia e, no mérito, JULGÁ-LA 

PROCEDENTE; 

2) RECOMENDAR que a gestão municipal cumpra integralmente as disposições da Lei 

8.666/93; 

3) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos interessados; e 

4) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 19 de maio de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

20 de Maio de 2020 às 13:09

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

27 de Maio de 2020 às 17:01


